
RCD no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1971406 - SP (2021/0257996-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
REQUERENTE : JULIO CESAR MIRANDA DA SILVA
ADVOGADO : GLAUCIA SUDATTI - SP086599
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO INTERNO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MATÉRIA AFETADA PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RECURSOS 
ESPECIAIS 1.985.189/SP E 1.985.190/SP, RELATOR MINISTRO HERMAN 
BENJAMIN (TEMA 1.157/STJ). DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO. DECISÃO 
IRRECORRÍVEL.  AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno. 

2. É firme a orientação desta Corte Superior de que a decisão que determina 
a devolução dos autos para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso 
repetitivo, o recurso especial seja novamente examinado pelo Tribunal de origem não 
gera prejuízo à parte recorrente, salvo se demonstrado erro ou equívoco patente, 
hipótese não verificada nos autos.

3.  Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma, por unanimidade, receber o pedido de 
reconsideração como agravo interno e dele não conhecer, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 09 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO INTERNO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MATÉRIA AFETADA PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RECURSOS 
ESPECIAIS 1.985.189/SP E 1.985.190/SP, RELATOR MINISTRO HERMAN 
BENJAMIN (TEMA 1.157/STJ). DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO. DECISÃO 
IRRECORRÍVEL.  AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 
 

1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno. 

2. É firme a orientação desta Corte Superior de que a decisão que determina 
a devolução dos autos para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso 
repetitivo, o recurso especial seja novamente examinado pelo Tribunal de origem não 
gera prejuízo à parte recorrente, salvo se demonstrado erro ou equívoco patente, 
hipótese não verificada nos autos.

3.  Agravo interno não conhecido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração interposto contra a decisão que 
determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa, para que 
o processo permanecesse suspenso até a publicação do acórdão do recurso especial 
repetitivo (Tema 1.157/STJ), observando-se, em seguida, o procedimento previsto no 
art. 1.040 do CPC/2015.

A parte requerente sustenta, em síntese, o seguinte:
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"o V. Acórdão “a quo” não decidiu sobre a legalidade ou não da chamada alta 
médica programada, isto é, a respeito da possibilidade de cancelamento, na via 
administrativa, de benefício previdenciário por incapacidade concedido 
judicialmente.

Muito embora tenha o INSS abordado essa questão em suas razões 
recursais, o fez em completa dissonância com a matéria objeto do V. Acórdão 
recorrido, proferido já em liquidação de sentença, e que apenas decidiu sobre os 
cálculos de liquidação" (fls. 125/126).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão e a retomada da marcha 
processual. 

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

A pretensão veiculada no presente pedido de reconsideração é típica de 
agravo interno, motivo pelo qual, diante dos princípios da fungibilidade e da economia 
processual, será recebida como tal. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. DECISÃO DE SOBRESTAMENTO. 
CARÁTER DECISÓRIO. AUSÊNCIA. IRRECORRIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
RETORNO DOS AUTOS E SOBRESTAMENTO NA ORIGEM.

1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo interno 
quando: a) atender aos requisitos mínimos para aquele exigível; b) for 
apresentado tempestivamente; e c) não representar erro grosseiro ou má-fé 
do recorrente" (RCD nos EDcl no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1666427/RS, 
Relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 3/8/2018). Outros 
precedentes: RCD no AREsp 1.297.701/RS, Relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 13/8/2018; e AgInt no AREsp 1.055.574/RS, Relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 13/10/2017.

2. Não cabe agravo interno da decisão que determina a baixa dos autos ao 
Tribunal de origem para aplicação de entendimento firmado em repercussão geral. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.669.263/PR, Relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 4/5/2018; AgInt no AREsp 1.184.411/SP, Relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 26/6/2018; e AgInt no AgInt no 
AREsp 1.094.092/PR, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe de 13/10/2017.

3. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno e não conhecido. 
(RCD no REsp n. 1.622.906/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 4/6/2019, DJe de 6/6/2019 - sem destaques no original.)
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É firme a orientação desta Corte Superior de que a decisão que determina a 
devolução dos autos para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso repetitivo, 
o recurso especial seja novamente examinado pelo Tribunal de origem não gera 
prejuízo à parte recorrente, salvo se demonstrado erro ou equívoco patente, hipótese 
não verificada nos autos.

No presente caso, a parte ora agravante obteve pronunciamento judicial que 
lhe garantiu o pagamento de auxílio-doença a partir de 20/11/2016.

Em cumprimento de sentença, o Tribunal de origem deu provimento ao 
agravo de instrumento interposto pelo agravante para reconhecer a legitimidade 
da cobrança das parcelas vencidas entre 3/2018 e 2/2020, não obstante tenha a 
autarquia previdenciária constatado, em 31/3/2018, mediante reavaliação periódica, 
que ele não mais apresentava limitação funcional. 

Assim, a controvérsia debatida nos autos possui similitude com aquela 
relativa ao Tema Repetitivo 1.157/STJ: "Definir a possibilidade - ou não - de 

cancelamento na via administrativa, após regular realização de perícia médica, dos 

benefícios previdenciários por incapacidade, concedidos judicialmente e após o 
trânsito em julgado, independentemente de propositura de ação revisional", (REsps 
1.985.189/SP e 1.985.190/SP, de relatoria do Ministro Herman Benjamin).

Nesse contexto, tendo em vista a identidade da matéria com o tema afetado, 
impõe-se reconhecer que a determinação de sobrestamento, com o efetivo retorno dos 
autos à Corte a quo, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de 
retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015). Nessa linha:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. 
PRECEDENTES. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA AFETADA À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. DECISÃO IRRECORRÍVEL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - Pedido de reconsideração recebido como agravo interno, tendo em vista o 
princípio da fungibilidade, o teor da impugnação, bem assim a observância dos 
prazos previstos nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070, do Código de Processo Civil de 
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2015.

III - A decisão de retorno dos autos ao tribunal de origem, a fim de que 
lá seja exercido o juízo de conformidade (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/15), não 
possui carga decisória, sendo portanto irrecorrível, salvo se demonstrado, 
efetivamente, erro ou equívoco patente, o que não ocorreu. Precedentes.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

VI - Pedido de reconsideração recebido como Agravo Interno e não 
conhecido. (RCD no REsp n. 1.939.727/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 23/9/2021 - sem destaques no 
original.)

 Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA

 
RCD    no

Número Registro: 2021/0257996-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.971.406 / 

SP

Números Origem:  0036360-95.2017.8.26.0564  1020497-19.2016.8.26.0564  21682255120208260000

PAUTA: 09/05/2023 JULGADO: 09/05/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JULIO CESAR MIRANDA DA SILVA 
ADVOGADO : GLAUCIA SUDATTI  - SP086599 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : JULIO CESAR MIRANDA DA SILVA 
ADVOGADO : GLAUCIA SUDATTI  - SP086599 
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como 
agravo interno e dele não conheceu, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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